


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CRITÉRIO PARA CORREÇÃO 
 
 

PROVA ESCRITA DISSERTATIVA (PD1) 
 
 

PEÇA PROCESSUAL PENAL (Valor: 50,00 pontos)  
 

Conforme edital publicado, Capítulo 9: 9.2. Na avaliação das Provas Escritas Dissertativas, serão considerados o acerto 
das respostas dadas, o grau de conhecimento do tema demonstrado pelo candidato, a fluência e a coerência da 
exposição e a correção (gramatical e jurídica) da linguagem. 9.3. Na aferição do critério de correção gramatical, por 
ocasião da avaliação do desempenho nas Provas Escritas Dissertativas (PD1 e PD2) a que se refere este Capítulo, os 

candidatos devem usar as normas ortográficas em vigor a partir de 1o de janeiro de 2016, implementadas pelo Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa. 9.4. Serão consideradas como não escritas as provas ou trechos de provas que 
forem ilegíveis. 9.5. Cada uma das Provas Escritas Dissertativas (PD1 e PD2) será avaliada de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos. 9.6. Serão considerados aprovados nas Provas Escritas Dissertativas (PD1 e PD2) os candidatos que 
alcançarem, simultaneamente: a) nota igual ou superior a 7,50 (sete vírgula cinquenta) em cada uma das Questões 
Dissertativas (Questões 1, 2, 3 e 4) e b) nota igual ou superior a 15,00 (quinze) em cada uma das Peças Práticas (Peça 
Processual Penal e Peça Processual Civil) e c) nota igual ou superior a 60,00 (sessenta) em cada uma das Provas 
Escritas Dissertativas (PD1 ou PD2).   

  
Abordagem Esperada 

Pontuação Pontuação 
  

Máxima Atribuída      
       

O erro da peça processual, bem como de seus elementos formais básicos como  
- 

endereçamento, acarretará a nota zero. Peça processual: apelação. − 

  

       

1.   Impossibilidade de acesso ao whatsapp – sigilo de dados - prova ilícita – teoria 
5,00  

dos frutos da árvore envenenada. contaminação do resto. STJ RHC 89981.   

     

2.   Falta de elementos para a interceptação telefônica. Art. 2 o , I e parágrafo único 
8,00  

 

da Lei n 
o 

9.296/96.   

 
3. Serendipidade de segundo grau – encontro de elementos sem conexão ou 

 continência em relação ao pedido de interceptação telefônica, que era para 
10,00   investigação de tráfico de drogas em um bairro, mas foi encontrado elemento    

 de um roubo em outra região.   
    

4. Reconhecimento pessoal em desconformidade com o art. 226 do CPP. 5,00  

    

5. Absolvição por falta de provas. Não há prova segura da autoria produzida em 
7,00   juízo.    

    

6. Aplicação da pena na primeira fase: utilização de elementos próprios do tipo 
5,00   para majorar a pena pelos motivos e consequências do crime.    

    

7. Aplicação da pena na segunda fase: confissão e menoridade não observadas 
5,00   (pedido subsidiário).    

    

8. Regime  inicial  –  pedido  subsidiário  em  relação  à  aplicação  da  pena  na 
5,00   primeira fase: regime aberto, pois a pena restaria em 4 anos.    

    

 TOTAL 50,00   


